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Fornecimento de energia elétrica - Corte - Invasão 
de propriedade - Imputação da prática de crime - 

Prisão - Ilicitude - Dano moral - Ocorrência

Ementa: Apelação cível. Corte de energia. Imputação de 
prática de crime. Abuso. Prisão. Dano moral configurado. 

- A empresa de energia elétrica que, mediante abuso 
de seus funcionários e sem provas, adentra o domicílio 
do consumidor, acusa-o de prática de crime de furto de 
energia elétrica e aciona a Polícia, gerando a prisão do 
consumidor, responde objetivamente pelos danos morais 
e materiais gerados.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0699.06.058851-3/001 - 
Comarca de Ubá - Apelante: Energisa Minas Gerais 
Distribuidora de Energia S.A. - Apelantes adesivos: 
Amanda Aparecida Moreira da Silva, representada pela 
mãe Maria de Fátima Moreira Ferreira, Daniela Moreira 
da Silva, Denis Moreira da Silva e outros, Vilma de Cássia 
Neves Barros em causa própria, Maria de Fátima Moreira 
Ferreira - Apeladas: Energisa Minas Gerais Distribuidora 
de Energia S.A., Maria de Fátima Moreira Ferreira, 
Amanda Aparecida Moreira da Silva, Daniela Moreira da 
Silva, Denis Moreira da Silva e outros - Relator: DES. LUIZ 
CARLOS GOMES DA MATA

A servidão de passagem pode ser estabelecida entre os 
proprietários apenas para facilitar o acesso a um prédio, 
ou torná-lo mais cômodo, independentemente de existir 
encravamento. Da mesma forma, é mais confortável ao 
proprietário ir buscar água no vizinho, quando não possui 
fonte, do que caminhar longa distância até nascente pública, 
por exemplo (Direito civil: direitos reais. 4. ed. São Paulo: 
Atlas, 2004, p. 436). 

Da análise da peça de ingresso, constata-se 
com clareza que a causa de pedir apresentada é o 
reconhecimento da propriedade do beco pelo usucapião, 
assim como do restante do imóvel, conforme já declarado 
em primeiro grau, alegando os apelantes que a referida 
passagem (beco) é sua única forma de acesso à via 
pública, pois se trata de imóvel encravado.

Verifica-se dos depoimentos às f. 72/76 que os 
requerentes não possuem outra forma de acesso senão 
pelo beco. Entretanto o depoimento das testemunhas 
relata que o beco é usado pelos moradores do lote, onde 
existem três casas; que os apelados adquiriram outro 
imóvel vizinho e que o beco também é, para esse imóvel, 
a única forma de acesso.

Logo, mesmo que os apelantes afirmem que os 
apelados possuem a entrada principal de sua residência 
como meio de acesso à via pública, utilizando-se do beco 
apenas como segunda opção de acesso à sua residência, 
existe um terceiro imóvel dos réus, o qual exige passagem 
pelo beco como via de acesso.

Ressalte-se que, do conjunto probatório, se conclui 
que o uso do beco não é exclusivo dos apelantes, pois os 
apelados se utilizavam tanto da entrada principal de sua 
residência quanto do beco como acesso ao imóvel que 
adquiriram. 

Nesse sentido, resta caracterizado o direito de 
passagem pelos apelados para terem acesso a terceiro 
imóvel, fato que decorre das relações de vizinhança e 
consiste em ônus impostos à propriedade de um vizinho 
para que o outro possa ter acesso à via pública.

Finalmente, tem-se que não foi noticiada nos autos 
nenhuma atitude de hostilidade dos demais usuários do 
beco quanto ao uso por parte dos apelantes daquela 
passagem, não justificando a declaração do usucapião 
em favor dos apelantes. 

Diante disso, forçoso concluir que o terceiro 
imóvel pertencente também aos apelados se encontraria 
encravado, caso lhes fosse negado direito de passagem 
pelo beco, daí concluir-se pelo acerto da sentença 
objurgada. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
Custas recursais, pelos apelantes, suspensa sua 

exigibilidade no forma do art. 12 da Lei 1.060/50. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - No caso em voga, 
não restaram comprovados os requisitos que poderiam 
levar à procedência da pretensão recursal.

Registro que o beco não é de uso exclusivo dos 
apelantes. Em verdade, trata-se de área de passagem que 
não pode ser objeto de usucapião.

Ementa: Apelação cível. Reintegração de posse. Prescrição 
aquisitiva. Não comprovação. Sentença mantida. - A 
aquisição por usucapião exige a comprovação do exercício 
da posse mansa e pacífica, exercida com animus domini 
e por determinado lapso temporal, sendo certo que, não 
restando comprovados tais requisitos, não há falar em 
prescrição aquisitiva. Considerando que os apelados 
demonstram a presença de todos os requisitos previstos no 
art. 927 do Código de Processo Civil, nenhum reparo merece 
a sentença vergastada. (TJMG, 13ª Câmara Cível, AC 
nº 1.0024.08.836539-0/002, Rel. Des. Alberto Henrique, j. 
em 21.05.2009.)

Ementa: Ação de usucapião. Imóvel. Requisitos. Posse e lapso 
temporal. Falta de provas. Improcedência. - É improcedente 
o pedido inicial de reconhecimento de usucapião, quando 
não provados os requisitos necessários, relativos à posse 
exercida sobre o imóvel. Nega-se provimento à apelação. 
(Recurso não provido) (TJMG, 4ª Câmara Cível, AC 
nº 1.0324.05.029661-9/001, Rel. Des. Almeida Melo, j. em 
04.12.2008, p. em 09.01.2009).

Ante o exposto, acompanho o ilustre Relator.

DES. ESTEVÃO LUCCHESI - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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Vejo que os autores Denis Moreira da Silva, Daniela 
Moreira da Silva, Amanda Aparecida Moreira da Silva 
(menor) e Maria de Fátima Moreira Ferreira ingressaram 
com ação indenizatória contra Energisa Companhia de 
Força e Luz de Cataguases Leopoldina, na qual alegaram 
que, no dia 27 de março de 2006, foram surpreendidos, 
na própria residência, com a intervenção do funcionário 
da empresa ré, que “cortou” a energia elétrica, acusou-os 
de furto de energia e acionou a Polícia Militar, que, por 
sua vez, ainda deu voz de prisão para a mãe/autora 
Maria de Fátima Moreira. 

Frente aos fatos noticiados e que se estenderam 
em outros atos posteriormente, terminaram por pleitear 
pela procedência do pedido inicial para condenar o réu/
apelante principal no pagamento de indenização por 
danos morais e materiais.

Em defesa, sustentou o réu/ apelante principal que 
os autores estavam a furtar a energia pelo chamado 
vulgarmente como “gato” na fiação, sendo que os atos 
que se estenderam decorreram da própria situação criada 
pelos autores, não tendo havido prática de qualquer ilícito 
e, muito menos, a ocorrência de dano moral.

A sentença proferida, constante de f. 202/206, 
julgou procedente o pedido inicial, condenando a 
concessionária de energia no pagamento de indenização 
por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) 
a cada um dos filhos e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à 
mãe dos mesmos, bem como, condenou no pagamento 
de restituição do valor de R$ 64,94 (sessenta e quatro 
reais e noventa e quatro centavos). Ainda da sentença, 
houve o reconhecimento da sucumbência recíproca e não 
houve a condenação em honorários de sucumbência.

Analiso conjuntamente os recursos.
Nesta análise, importante ressaltar que já houve 

o julgamento de outra ação, já transitada em julgado, 
consoante cópia da sentença e f. 162/167, referendada 
pelo acórdão cuja cópia se encontra às f. 175/183, refe-
rente a uma ação anulatória de ato administrativo prati-
cado pela empresa Energisa, ora apelante, processo que 
está em apenso aos presentes autos.

Naquela ação, restou reconhecida a nulidade da 
perícia realizada nas dependências da residência dos 
autores, porquanto não houve a observância do devido 
processo legal.

Ainda daquele julgado, decorrente dos autos do 
processo em apenso, transcrevo parte da decisão, onde 
houve o reconhecimento dos atos arbitrários praticados 
pela empresa Energisa: “Aliás, verifico que não só se 
deixou de oportunizar à apelada o contraditório, como 
também houve uma verdadeira invasão em sua resi-
dência pela parte apelante, de forma arbitrária, a fim de 
realizar a suposta perícia” (f. 178).

Reforçando os fundamentos daquela sentença, vejo 
que, neste processo, nada mais houve do que a confir-
mação do que já havia antes sido julgado.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL E 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2012. - Luiz Carlos 
Gomes da Mata - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata o 
presente embate de recurso de apelação interposto por 
Energisa Minas Gerais Distribuidora de Energia S.A. e 
recurso adesivo interposto por Denis Moreira da Silva e 
outros, em face da sentença proferida pela ilustre Juíza de 
Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Ubá, Dr.ª Liliane 
Bastos Dutra, que julgou procedente o pedido inicial da 
ação indenizatória proposta pelos apelantes adesivos.

Sustenta a parte apelante principal que o caso 
presente decorre de “ligação clandestina” de energia 
elétrica na unidade consumidora dos apelados e que, 
para sua surpresa, terminou a douta Magistrada primeva 
por julgar, inapropriadamente, procedente o pedido 
inicial da ação de indenização proposta.

Sustenta, mais, que a sentença contraria a prova dos 
autos, na medida em que restou comprovada a existência 
de furto de energia, bem como a deficiência técnica e de 
segurança nas instalações dos apelados.

Sustenta, também, que os atos praticados pela 
Polícia Militar não foram ditados ou induzidos pelo 
apelante e que apenas foram cumpridos frente à obri-
gação da mesma pelo furto de energia elétrica havido.

Tece diversas outras considerações sobre os fatos, 
sobre as provas, sobre a ausência de ilícito, sobre a inexis-
tência de dano moral, terminando por pleitear pelo provi-
mento do apelo com reforma da sentença para julgar 
improcedente o pedido inicial.

Preparo constante de f. 218.
Sustentam os apelantes adesivos que a sentença deve 

ser modificada frente ao quantum indenizatório fixado, já 
que aquém do real valor devido, bem como frente aos 
honorários de sucumbência e custas processuais.

Dispensado o preparo em face da gratuidade 
de justiça.

Contrarrazões constantes de f. 221/224 pelos 
apelados principais.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça cons-
tante de f. 243/248, opinando pelo desprovimento do 
recurso principal e provimento parcial do recurso adesivo, 
apenas quanto à modificação das custas e honorários 
de sucumbência.

Este é o relatório. Decido:
Conheço dos recursos interpostos porquanto 

presentes os pressupostos de admissibilidade.
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primeva não tenha seguido o brilhantismo dos seus funda-
mentos expostos, quando reconheceu o dano moral, visto 
que os valores arbitrados ficaram aquém do real valor 
devido. Ressalto que o valor deve ser arbitrado com base 
nos princípios da razoabilidade e moderação, trazendo 
ainda à calha outros critérios subjetivos, como a extensão 
da lesão, a gravidade do ato praticado e as condições 
financeiras das partes.

In casu, a gravidade do ilícito praticado pela 
apelante principal é de altíssimo percentual, na medida 
em que violou o domicílio dos autores, inclusive a priva-
cidade de crianças menores, além da imprudência ao 
acionar a Polícia Militar, que por sua vez, terminou por 
levar à prisão a Sr.ª Maria de Fátima, tudo isso na frente 
de seus filhos, sob justificativa não comprovada de ocor-
rência de furto de energia elétrica.

A extensão do dano moral causado, por sua vez 
e por consectário da gravidade do ilícito praticado, 
igualmente tem igual dimensão, com profundas marcas 
no íntimo e no estado psicológico não só dos autores 
maiores de idade, mas, principalmente, dos menores que 
presenciaram o fato de a mãe ser presa e ser levada de 
camburão para a delegacia, tudo decorrente de uma 
violência generalizada e sem justificativa plausível prati-
cada pelo preposto da apelante principal contra toda 
uma família.

Tais fatos me levam a concluir que o valor indeni-
zatório deve ser fixado em patamar subjetivo próximo da 
gravidade das lesões praticadas, sendo que o valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais) ou R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
são ínfimos e não atendem, sequer, ao critério subjetivo 
da condição financeira da apelante principal, dado o seu 
poderio econômico, o que pode levar a mesma à repe-
tição de atos análogos frente a outras pessoas.

Assim, estou a majorar o valor da condenação para 
a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), devida a 
cada um dos apelantes adesivos, corrigidos monetaria-
mente a partir do arbitramento e com juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês a partir do ilícito praticado, 
conforme se apurar ao final em liquidação. 

Quanto ao valor da restituição do valor de R$ 64,94 
(sessenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), 
essa condenação nada mais representa do que a confir-
mação da ilegalidade da cobrança já reconhecida, 
quando do julgamento do processo apenso e que tran-
sitou em julgado.

Quanto à sucumbência recíproca, é de se afastá-la, 
devendo o apelante principal responder integralmente 
pelas custas processuais e pagamento de honorários, 
porquanto decaiu de praticamente todo o pedido inicial.

Quanto aos honorários, estes são devidos por 
força de aplicação do artigo 20, § 3º, do Código de 
Processo Civil, razão pela qual os incluo na condenação, 
devendo o apelante principal responder pelos honorários 
de sucumbência pelo percentual que fixo em 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total da condenação, frente ao 

Assim, a prova carreada comprova que houve a 
invasão do domicílio dos autores pelo funcionário da 
apelante principal, bem como pela própria Polícia Militar, 
esta acionada por aquele funcionário, ao argumento de 
que os autores estariam praticando crime de furto, argu-
mento que perdura até o presente momento, embora não 
exista nos autos qualquer prova nesse sentido.

Portanto, vejo que a sentença muito bem apre-
ciou a matéria, razão pela qual trago à colação parte de 
sua fundamentação:

Compulsando-se detidamente os autos, não se pode olvidar 
que ficou constatado a existência de abuso dos funcioná-
rios da requerida, os quais imputaram diretamente à quarta 
autora a prática do crime de furto de energia elétrica, tendo 
a mesma, inclusive sido detida/presa de forma equivocada e 
precipitada (f. 204).

E ainda:

Desta forma, no presente caso, não há dúvida de que a 
conduta adotada pelos funcionários da concessionária reque-
rida causou aos autores danos morais em razão da dor e 
sofrimentos decorrentes da imputação da prática de crime, 
bem como da referida prisão. Neste mesmo sentido, não há 
como negar o dano causados aos filhos da última autora ao 
presenciarem sua mãe sendo presa de forma equivocada 
(f. 205).

Logo, ao contrário das insurgências recursais apre-
sentadas pela apelante principal, não há prova nos 
autos da licitude dos atos praticados por seus prepostos. 
Pelo contrário, a prova carreada demonstra que os seus 
funcionários foram imprudentes e autoritários, já que, sob 
argumento de existência de crime de furto, baseados em 
alegações unilaterais e com invasão do domicílio, indu-
ziram a Polícia Militar a praticar a prisão da Sr.ª Maria de 
Fátima Moreira Ferreira, frente aos seus próprios filhos, 
fatos que levam ao reconhecimento do dano moral inde-
nizável. Cito a jurisprudência:

Ação de indenização. Corte de fornecimento de energia 
elétrica ao argumento de ocorrência de fraude. Verificação 
unilateral. Danos morais. - O corte do fornecimento de energia 
elétrica, com base em débito decorrente de valor apurado 
unilateralmente pela empresa prestadora de serviços, sob o 
argumento de ocorrência de fraude, gera, por si só, o dever 
da concessionária de reparar pelos danos morais sofridos, 
notadamente em razão da essencialidade do bem objeto 
da prestação de serviços. (Processo nº 1.0558.09.011002-
1/001 - TJMG - Rel. Des. Nilo Lacerda).

Portanto, comprovado o ilícito praticado pela 
apelante principal, bem como comprovados os danos 
morais sofridos pelos autores, inclusive alguns menores 
de idade à época dos fatos, tem-se como correta e legí-
tima a sentença que reconheceu a procedência do pedido 
inicial da ação proposta. Assim, o desprovimento do 
recurso de apelação principal é medida imperativa.

Quanto aos valores que foram arbitrados pela 
sentença, é de se lamentar que a douta Magistrada 
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trabalho exercido pelo causídico e frente à complexidade 
da matéria.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso prin-
cipal e dou provimento ao recurso adesivo, para majorar 
o valor da indenização por danos morais e reconhecer 
a responsabilidade do réu pelo pagamento dos honorá-
rios de sucumbência e das custas processuais, nos termos 
acima expostos.

É como voto.

DES. JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA (Revisor) - De 
acordo com o Relator.

DES. CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO PRINCIPAL E DERAM PROVIMENTO AO 
RECURSO ADESIVO.

. . .

Responsabilidade civil - Tabelião - Emissão de 
duas certidões de casamento - Regime de bens -

 Informações divergentes - Erro grave - 
Dano moral - Configuração - Dever de indenizar

Ementa: Indenização. Prescrição. Rejeição. 
Responsabilidade civil. Tabelião. Emissão de duas certi-
dões de casamento. Divergência sobre o regime de bens. 
Dano moral configurado.

- Pelo princípio da actio nata, considera-se iniciado o 
prazo prescricional a partir do momento em que nasce 
a pretensão, vale dizer, a prescrição correrá a partir da 
possibilidade de se exigir em juízo o cumprimento da pres-
tação, e esse momento surge com a violação ao direito.

- Tratando-se de serventias oficializadas, para efeitos de 
responsabilidade civil, os notários e registradores perma-
necem com status de servidores públicos, o que, nos 
termos do art. 37, § 6°, da Constituição da República, 
impõe sua responsabilidade somente se comprovados 
atos culposos ou dolosos.

- A emissão de duas certidões de casamento por cartório 
contendo informações divergentes sobre o regime de 
bens ocasiona insegurança jurídica e acarreta aflição 
e angústia que ultrapassam o mero aborrecimento, na 
medida em que a ex-mulher, quase três anos após a 
homologação do divórcio, no qual foi considerado o 
regime da comunhão universal de bens, se viu envolvida 
numa demanda judicial proposta pelo ex-marido questio-
nando o regime de bens adotado pelo casal embasado 
na segunda certidão emitida pelo cartório, na qual apon-
tava o regime da comunhão parcial de bens.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.11.085619-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Sandra Maria 
Conceição Campolina de Sá e Silva - Apelado: Luiz 
Carlos Pinto da Fonseca - Relatora: DES.ª CLÁUDIA MAIA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, EM REJEITAR A PREJUDICIAL, À UNANIMIDADE, 
E DAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DA 
RELATORA. 

Belo Horizonte, 30 de agosto de 2012. - Cláudia 
Maia - Relatora.

Notas taquigráficas

DES. CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Sandra Maria Conceição 
Campolina de Sá e Silva contra a sentença proferida pela 
Juíza de Direito Lucimeire Rocha, investida na 26ª Vara 
Cível da Capital, que, nos autos da ação de indenização 
ajuizada em desfavor de Luiz Carlos Pinto da Fonseca, 
julgou improcedente o pedido inicial.

Sustenta a apelante que o apelado, na qualidade 
de Titular do Ofício do Terceiro Subdistrito de Registro 
Civil da Capital, cometeu erro grave devidamente reco-
nhecido pelo próprio Poder Judiciário, ao emitir, em 
épocas distintas, duas certidões completamente diferentes 
e contraditórias. Aduz que foi casada por 20 anos sob o 
regime da comunhão universal de bens, conforme certidão 
de casamento expedida em 03.08.1978 pelo referido 
cartório. Alega que, posteriormente, em 10.05.2006, 
foi emitida pelo mesmo ofício, a pedido do ex-marido, 
uma certidão constando como regime de bens do casal 
o da comunhão parcial. Argumenta que o gravíssimo 
erro praticado pelo oficial do cartório lhe causou imenso 
dano de ordem moral, bem como para suas filhas, que 
se viram, do dia para a noite, obrigadas a se defenderem 
numa demanda que durou anos, cuja consequência, 
além de moral, poderia atingir a sua esfera patrimonial. 
Assevera que, em razão dos fatos narrados, foi acometida 
por uma tristeza e depressão profunda, submetendo-se 
a tratamento psiquiátrico. Sustenta que o dano moral 
se caracteriza na própria insegurança jurídica causada 
pelo erro cometido pelo tabelionato ao emitir a certidão, 
com reflexo direto na vida das partes envolvidas. Busca o 
provimento do recurso.

Nas contrarrazões apresentadas às f. 225/233, 
suscita o apelado prejudicial de prescrição.

Conheço do recurso, por estarem presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

Não merece acolhida a prejudicial articulada.
Argumenta o apelado que a apelante teve conheci-

mento da expedição da certidão quando do ajuizamento 
da ação declaratória pelo seu ex-marido, iniciando-se em 


